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PROCESSO LICITATÓRIO N° 109/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 109/2025
INEXIGIBILIDADE N° 022/2025 

São João do Caiuá, 29 de setembro de 2025.


			DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 


[bookmark: _Hlk163047568][bookmark: _Hlk164669322][bookmark: _Hlk165363507]Fora encaminhado a este deparmento de licitações a solicitação cujo o objeto é a, CONTRATAÇÃO DE BANCO DE PREÇOS ONLINE ONDE O MUNICÍPIO REALIZARÁ A PESQUISA DE PREÇOS PRATICADOS NA REGIÃO OU ATÉ  MESMO EM TODO PAÍS, AUXILIO NA DESCRIÇÃO DO OBJETO, ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA, sob responsabilidade do Departamento Municipal de Administração e Finanças. 

O pedido está instruido com solicitação da aquisição, autorização para inicio do processo administrativo de aquisição/contratação, estudo tecnico preliminar e termo de referencia.

Passo a analise.

Nessa fase prepatória cabe ao agente de contratação nos termos do art 6°, XV da Lei 14133/2021[footnoteRef:1], impulsionar o andamento da licitação.  [1:  LX - agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.] 


Assim, observo que a presente contratação contem de forma clara e objetiva o objeto a ser contratado, o valor da aquisição do bem e serviço, a justificada e está instruida com os documentos referentes a orçamentos, termo de referência e proposta. 

Assim, entendo que o mesmo está s.m.j. instruido com o minimo necessário a dar constinuidade ai processo licitatório.

Desta forma, encaminho o presente processo administrativo para elaboração da minuta de edital e modelo de contrato.

Sem mais para o momento.

ANGELA MARIA VITORIANO
Agente de Contratação



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 109/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 022/2025
ART. 74,  INCISO III, LEI FEDERAL Nº 14.133/2021.
1.	DO PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Dom Pedro, Nº 800, Centro, CEP 87.740-000, São João do Caiuá - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.238.435/0001-30, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. STEFAN TOMÉ PAUKA, inscrito no CPF sob o nº 034.112.319-63, RG sob nº 7.501.372-8 residente e domiciliado na Rua Silvestre Tarniovi, nº 416, em São João do Caiuá - PR, nos termos do art. 74, inciso III, combinado com o seu §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, realiza INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE BANCO DE PREÇOS ONLINE ONDE O MUNICÍPIO REALIZARÁ A PESQUISA DE PREÇOS PRATICADOS NA REGIÃO OU ATÉ  MESMO EM TODO PAÍS, AUXILIO NA DESCRIÇÃO DO OBJETO, ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA, incluindo auxílio ao jurídico da municipalidade nas rotinas da Nova Lei de Licitações nº 14.133/21 e com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas.
2.	DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese inexigibilidade, amparado no art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes nos autos.
2.2. Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação:
· Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
· Lei Federal nº 14.133, de 2021;
· Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;
· Lei Orgânica do Município.
· Conforme o art. 74, inciso III:
3.	DAS JUSTIFICATIVAS


3.1. JUSTIFICATIVA: Trata o presente processo da contratação de empresa especializada na disponibilização de banco de preços, com vistas à formulação de estimativas de valores de mercado para subsidiar a Administração Pública na elaboração de processos licitatórios.
A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 74, inciso III, dispõe que a licitação é inexigível quando houver inviabilidade de competição, em especial para contratação de serviços técnicos especializados de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização.
No caso em análise, verifica-se a inviabilidade de competição, tendo em vista que o banco de preços em questão constitui ferramenta própria e exclusiva da empresa a ser contratada, sendo resultado de metodologia própria de coleta, organização e atualização de dados, não se tratando de serviço padronizado que possa ser comparado entre diferentes fornecedores.
Ademais, trata-se de serviço técnico especializado, essencial para a correta formulação das pesquisas de preços previstas no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, conferindo maior segurança jurídica e eficiência ao processo licitatório, evitando sobrepreços, superfaturamentos e eventuais responsabilizações do gestor público.
Assim, a contratação direta da empresa detentora do banco de preços justifica-se pelo atendimento ao interesse público, pela notória especialização da contratada, e pela impossibilidade de competição, visto que cada fornecedor adota metodologia própria, não havendo condições de igualdade para disputa em certame.
Dessa forma, resta plenamente caracterizada a inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, visando assegurar maior transparência, economicidade eficiência às contratações públicas deste Município.4.	DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS


O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a, CONTRATAÇÃO DE BANCO DE PREÇOS ONLINE ONDE O MUNICÍPIO REALIZARÁ A PESQUISA DE PREÇOS PRATICADOS NA REGIÃO OU ATÉ  MESMO EM TODO PAÍS, AUXILIO NA DESCRIÇÃO DO OBJETO, ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA, conforme detalhamento e anexos.

4.1. Da Contratação da empresa:
O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da Admnistração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. Do detalhamento dos serviços:
	Item
	Descrição
	licenças
	Valor média
	Valor máximo
total

	01
	Contratação de banco de preços on line onde o município realizará a pesquisa de preços praticados na região ou até mesmo em todo país, auxilio na descrição do objeto, elaboração de termo de referência.
	2(6 usuários)
	R$ 12.300,00
	R$ 24.600,00


5.	DO CONTRATADO


5.1. A futura CONTRATADA será a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, estabelecido na Rua Izabel a Redentora, 2356, Edif. Loewen, Sala 117, Centro – São José dos Pinhais - CEP: 83005-010.
5.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.
5.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade técnico-operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. 
6.	DA FORMA DE PAGAMENTO


6. O pagamento do valor será parcelado em 12 vezes, será efetuado através de depósito em conta corrente do FORNECEDOR, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada da liquidação dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato. 

6.1.  “mediante aprovação da Nota fiscal/Fatura”, através de ordem bancária em favor da CONTRATADA.
6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.	DO PRAZO DE EXECUÇÃO


7.1. O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 14.133/2021):
7.2 . A empresa encaminhará as senhas dos usuários em até 24 horas após envio da ordem de serviço.
7.3 . A Contratada não poderá se negar em entregar os produtos solicitados, mesmo que em pequenas quantidades. 
7.4 . O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades e aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual.
7.5 . Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa contratada.
8.	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias previstas no orçamento de 2025.

03.001.04.122.0002.2006.3.3.90.39.00.00– Fonte 1000,2 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
03.001.04.122.0002.2007.3.3.90.39.00.00– Fonte 1000,2 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 


9.	DO FORO

9.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de ALTO PARANÁ.
10. DA DELIBERAÇÃO E VINCULAÇÃO

10.1. Considerando o acima exposto acolho as justificativas da Inexigibilidade de licitação e AUTORIZO publicação no sitio da municipalidade.


SÃO JOÃO DO CAIUA´-PR, 29 de setembro de 2025


                                                       



ALEXANDRE MARTINS BELATO
Diretor do Departamento Municipal 
de Administração e Finanças.































11. DA RATIFICAÇÃO

11.1. Considerando as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a contratação por Inexigibilidade de licitação em tela, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.


SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR, 29 de setembro de 2025.






Stefan Tomé Pauka
Prefeito Municipal 
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